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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO O objetivo deste estudo foi determinar o grau de implantação da atenção nutricional para o 
enfrentamento da obesidade na Atenção Primária à Saúde em Santa Catarina e analisar aspectos de con-
texto. Trata-se de uma pesquisa avaliativa, do tipo análise de implantação, utilizando modelo previamente 
validado. Os parâmetros para emissão de juízo de valor foram definidos a partir de padrões normativos, 
evidências científicas e ponderações de especialistas, consolidadas em oficina de consenso. O grau de 
implantação foi classificado como incipiente em 76,4% das unidades básicas de saúde analisadas; como 
intermediário em 18,2%; e avançado em 5,4%. Das dimensões avaliadas, a assistência apresentou o melhor 
desempenho, e a gestão, o pior. Foram identificadas deficiências relevantes, especialmente quanto à infra-
estrutura, condições de acesso, fluxos e padronização da atenção, apropriação do território e organização 
do cuidado à pessoa com obesidade. As ações observadas revelaram-se focalizadas e pouco articuladas. 
Verificou-se associação entre o grau de implantação e o porte populacional do município. A superação dos 
desafios identificados é essencial para estruturar a atenção nutricional integrada e resolutiva no enfren-
tamento da obesidade, consolidando um modelo de atenção orientado pela integralidade e coordenado 
pela Atenção Primária à Saúde.

PALAVRAS-CHAVE Avaliação em saúde. Gestão em saúde. Política nutricional. Obesidade.

ABSTRACT The aim of this study was to determine the degree of implementation of nutritional care for 
addressing obesity within Primary Health Care in Santa Catarina and to analyze contextual aspects. This 
is an evaluative study, specifically an implementation analysis, using a previously validated model. The 
parameters for making a value judgment were defined based on normative standards, scientific evidence, 
and expert assessments consolidated in a consensus workshop. The degree of implementation was classified 
as incipient in 76.4% of the primary health care units analyzed; as intermediate in 18.2%; and advanced in 
5.4%. Among the dimensions assessed, care delivery showed the best performance, while management showed 
the worst. Significant deficiencies were identified, particularly regarding infrastructure, access conditions, 
care flows and standardization, territorial engagement, and organization of care for people with obesity. 
The actions observed were focused and poorly integrated. An association was found between the degree of 
implementation and the municipality’s population size. Overcoming the identified challenges is essential to 
structure integrated and effective nutritional care in addressing obesity, thereby consolidating a care model 
guided by comprehensiveness and coordinated by Primary Health Care.
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Introdução

A obesidade é caracterizada por excesso de 
adiposidade, considerada clínica quando as-
sociada à disfunção orgânica ou limitações 
funcionais1. De acordo com estudos populacio-
nais que indicam sua crescente prevalência no 
Brasil e no mundo nas últimas quatro décadas, 
a obesidade constitui-se em um grave proble-
ma de saúde pública2–4. Na população brasi-
leira, dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) de 2019 indicam que a prevalência de 
obesidade em adultos atingiu 25,9%5. Entre os 
adolescentes de 15 a 17 anos, a obesidade esteve 
presente em 6,7%, sendo mais prevalente no 
sexo feminino (8%) em comparação ao sexo 
masculino (5,4%)5.

A obesidade também é considerada um 
fator de risco para Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT), como complicações 
metabólicas, doenças cardíacas, cerebrovascu-
lares, diabetes tipo 2, dislipidemias, distúrbios 
musculoesqueléticos e alguns tipos de câncer6. 
As causas da obesidade são multifatoriais, in-
cluindo alimentação inadequada, aumento do 
consumo de alimentos processados e ultra-
processados, sedentarismo, além de fatores 
genéticos, metabólicos, psicológicos, sociais, 
culturais e ambientais4,7–10.

O Brasil vem instituindo ações de pre-
venção e enfrentamento da obesidade por 
meio de políticas públicas de saúde e na 
consolidação das Redes de Atenção à Saúde 
(RAS), tendo a Atenção Primária à Saúde 
(APS) como porta de entrada preferencial 
do sistema e responsável pela coordenação 
do cuidado11–14. Nesse contexto, a atenção 
nutricional emerge como componente es-
sencial no arranjo organizacional dessas 
ações para o enfrentamento da obesidade.

A atenção nutricional é conceituada como 
um conjunto de ações em prol da promoção à 
saúde, prevenção, tratamento e controle dos 
agravos nutricionais nos três níveis de atenção 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Prevê me-
canismos de atuação intersetorial para o en-
frentamento da obesidade, ao englobar ações 

individuais, coletivas e ambientais de forma 
articulada com a RAS11.

Considerando o aumento da prevalência da 
obesidade e seus impactos na saúde pública, 
aliados aos desafios do SUS em consolidar uma 
APS resolutiva e integral, torna-se essencial 
avaliar a atenção nutricional ofertada nesse 
nível de atenção15. Essa avaliação visa a for-
necer subsídios à gestão local para fortalecer 
a atenção nutricional de forma participativa e 
eficiente, garantindo um cuidado abrangente 
e adequado aos indivíduos com obesidade no 
âmbito da APS.

Dessa forma, o objetivo deste artigo foi de-
terminar o grau de implantação da atenção 
nutricional para o enfrentamento da obesi-
dade, no âmbito da APS em Santa Catarina, e 
analisar os aspectos de contexto.

Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa avaliativa do tipo 
análise de implantação, que consiste em avaliar 
se as ações de uma política ou intervenção 
estão sendo executadas conforme o planejado, 
identificando facilitadores e obstáculos no con-
texto real de implementação. Essa abordagem 
é crucial para ajustar intervenções em tempo 
real e garantir que os resultados observados 
reflitam, de fato, a atuação do programa16,17. 
O modelo avaliativo utilizado neste estudo foi 
desenvolvido e publicado previamente por 
Souza, Telino e Machado18, sendo composto 
pelo Modelo Teórico, Modelo Lógico e pela 
Matriz de Análise e Julgamento (MAJ).

O modelo avaliativo apresenta duas dimen-
sões de análise: a Gestão e a Assistência. As 
duas dimensões são relacionadas, porém, in-
terdependentes, com relação a planejamento, 
organização e normatização das ações pres-
tadas. A Gestão deve promover as condições 
estruturais e organizacionais necessárias para 
a execução das ações de alimentação e nutrição 
para o enfrentamento da obesidade de forma 
intersetorial, multiprofissional e interdiscipli-
nar. A Assistência é responsável pela execução 
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das ações de alimentação e nutrição com foco 
na integralidade, organização do cuidado e 
coordenação da atenção. A atenção nutricional 
para o enfrentamento da obesidade implantada 
nos municípios com condições adequadas para 
o provimento da assistência, orientada pelos 
preceitos da APS integral, deverá contribuir 
para a redução das prevalências de obesidade 
e doenças crônicas associadas, redução de 
riscos e, consequentemente, da sobrecarga 
do sistema de saúde.

Na aplicação do modelo, foram utilizados 
dados provenientes das seguintes fontes: 
a) diagnóstico da organização, da gestão e 
do cuidado ofertado às pessoas com obe-
sidade na APS; b) Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES); e c) 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). No CNES, foi coletado o número de 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) por municí-
pio, e no IBGE foi consultada a população de 
cada município, tendo como referência o ano 
de 2020. Essas informações foram utilizadas 
como fonte para a medida ‘UBS localizada 
em município com cobertura de Estratégia 
Saúde da Família (ESF) adequada’.

Para as demais medidas, foram utilizadas 
informações provenientes do diagnóstico da 
organização, gestão e do cuidado ofertado às 
pessoas com sobrepeso e obesidade na APS, de-
senvolvido pelo Ministério da Saúde, em parce-
ria com a Coordenação Geral de Alimentação 
e Nutrição (CGAN) e universidades públicas, 

por meio da Chamada CNPq/MS/SAS/DAB/
CGAN nº 26/2018. O instrumento coletou in-
formações para subsidiar o apoio e a qualifica-
ção da gestão municipal para o enfrentamento 
do sobrepeso e da obesidade, e estava estrutu-
rado em dois componentes: I) gestão das ações 
de alimentação e nutrição no âmbito do setor 
municipal da saúde, o qual foi respondido por 
um gestor de saúde do município; II) organi-
zação, gestão e o cuidado nutricional oferta-
do às pessoas com sobrepeso e obesidade na 
APS, respondido por um profissional de saúde 
atuante na APS. Para a aplicação do questio-
nário de coleta de dados, os municípios foram 
estratificados segundo o porte populacional e a 
distribuição por estado, sendo porte A: capitais 
brasileiras; porte B: municípios acima de 150 
mil habitantes; porte C: municípios entre 30 
e 150 mil habitantes; e porte D: municípios 
abaixo de 30 mil habitantes.

Foi calculada uma amostra probabilísti-
ca de UBS por estado, assumindo um erro 
de 5% e nível de significância de 95%. A 
distribuição da amostra seguiu a propor-
cionalidade de distribuição das UBS por 
estrato, e a seleção foi aleatória. A amostra 
incluiu 759 UBS de 253 municípios catari-
nenses, representando 40% do total de UBS 
e 85,8% dos municípios. A tabela 1 apresenta 
a distribuição das UBS em Santa Catarina 
segundo estrato populacional, amostra e 
participação na pesquisa.

Tabela 1. Distribuição das UBS em Santa Catarina segundo estrato populacional, amostra e participação na pesquisa

Estrato Existente Amostra Participantes

Porte A 45 45 37

Porte B 401 184 170

Porte C 555 238 202

Porte D 895 292 222

Total 1.896 759 631

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.
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Adotaram-se como unidade de análise 
as UBS localizadas em municípios de Santa 
Catarina que participaram do diagnóstico 
desenvolvido pelo Ministério da Saúde e que 
responderam aos dois componentes do ins-
trumento, citados anteriormente.

Os dados foram analisados por meio de esta-
tística descritiva. Os parâmetros para emissão 
de juízo de valor foram definidos com base em 
padrões normativos, conhecimento científico 
e ponderações dos especialistas consultados 
durante a construção do modelo avaliativo18. 
O juízo de valor para as medidas foi definido a 
partir do cumprimento dos itens estabelecidos, 
adotando a classificação dicotômica ‘bom’ e 
‘ruim’. Os indicadores, compostos por duas 
medidas, eram considerados ‘bom’ ou ‘ruim’ 
quando havia coincidência das classificações, e 
‘regular’ quando eram discordantes. Nos casos 
com apenas uma medida, adotou-se ‘bom’ para 
sim e ‘ruim’ para não. Nas demais situações, 
os indicadores foram analisados conforme a 
MAJ, representada no quadro 1.

Para a análise das subdimensões, das di-
mensões e do grau de implantação, atribuíram-
-se escores aos indicadores: 10 (dez) para a 
classificação ‘bom’; 5 (cinco) para ‘regular’; 
0 (zero) para ‘ruim’. O julgamento dos com-
ponentes da matriz de análise foi realizado 
com base no somatório dos seus elementos, 
considerando o percentual da pontuação 
obtida comparado com a pontuação máxima 
esperada, utilizando a fórmula JV = (∑ PO/ ∑ 
PM) X 100. Dessa forma, considerou-se ‘bom’ 
quando a pontuação obtida correspondeu a 
75% ou mais do esperado; ‘regular’ quando 
ficou entre 74,9% e 60%; e ruim quando foi 
menor que 60% (quadro 1). Foi atribuído o 
dobro do peso para a dimensão Assistência, 
devido à sua relevância na implantação da 
atenção nutricional para o enfrentamento da 
obesidade na APS, conforme modelo utilizado 
nesta pesquisa18.

Para a classificação do grau de implantação 
da atenção nutricional para o enfrentamento 
na APS, adotaram-se os critérios anteriormen-
te relatados, modificando apenas a termino-
logia (quadro 2):

•  75% ou mais – avançado;

•  entre 74,9% e 60% – intermediário;

•  menor que 60% – incipiente.
A análise descritiva para a distribuição 

das UBS segundo os graus de implantação 
e as variáveis de contexto contemplou as 
seguintes variáveis: Macrorregião de Saúde 
de Santa Catarina: Foz do Rio Itajaí; Grande 
Florianópolis; Grande Oeste; Meio Oeste e 
Serra; Planalto Norte e Nordeste; Sul; Vale do 
Itajaí; Porte Populacional Municipal: porte A: 
capital do estado; porte B: municípios acima de 
150 mil habitantes; porte C: municípios entre 
30 e 150 mil habitantes; e porte D: municípios 
abaixo de 30 mil habitantes; Cobertura de ESF: 
até 79,9%, entre 80% e 100%.

As variáveis do estudo foram consolida-
das em banco de dados único utilizando-se o 
software Microsoft Office Excel® (Microsoft 
Corp., Estados Unidos) e, posteriormente, 
o Stata® 13.0 (StataCorp, College Station, 
Estados Unidos) para as análises de asso-
ciação. O desfecho foi dicotomizado em ‘im-
plantado (1) e não implantado (0)’ e utilizado 
teste exato de Fisher para verificar associação 
das variáveis de contexto e a implantação da 
atenção nutricional para o enfrentamento da 
obesidade na APS.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética da Universidade Federal de Santa 
Catarina, em conformidade com a Resolução nº 
510/2016 do Conselho Nacional de Saúde19, sob 
o Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) nº 25598819.3.0000.0121 e os 
pareceres nº 3.822.183 e nº 4.451.510.
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Quadro 1. Matriz de Análise e Julgamento da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade, 2025

Subdimensão Indicador Medidas

Dimensão Gestão

1.1 Infraestrutura 1.1.1 Adequação de espaço 
físico na UBS para a Aten-
ção à Saúdea

Espaço físico adequado para realização de atividades coletivas

Estrutura física que permite a circulação e permanência dos usuários com 
obesidade

1.1.2 Disponibilidade de 
equipamentos para as 
ações de A&Na

Disponibilidade de equipamentos adequados para o atendimento à pessoa 
com obesidade

Disponibilidade de dispositivos de transporte para a pessoa com obesidade

1.1.3 Disponibilidade de 
insumos para assistência 
nutricionala

Suporte da gestão para disponibilizar suplementos nutricionais para indiví-
duos com obesidade

Acesso regular aos medicamentos necessários para os pacientes indicados 
à cirurgia bariátrica

1.2 Recursos 
Humanos

1.2.1 Suficiência de Pessoal 
na APSb

Município com cobertura de ESF adequada

1.2.2 Suporte especializado 
para as ações de A&Na

Disponibilidade de AE no cuidado ao indivíduo com obesidade, nos diferen-
tes níveis de atenção no âmbito da RAS

Presença de equipe multiprofissional na RAS no cuidado ao indivíduo com 
obesidade

1.2.3 Qualificação das 
equipes de saúdea

Equipes capacitadas para o atendimento ao indivíduo com obesidade

Município que incentiva a educação permanente e/ou de educação conti-
nuada sobre prevenção e controle da obesidade

1.3 Organização 
e Normatização

1.3.1 Condições para o 
acesso à Saúdea

Disponibilidade de atendimento em horário estendido

Possibilidade de participação do usuário na decisão sobre horário e frequ-
ência dos atendimentos

1.3.2 Fluxos e padronização 
da Atenção em Saúdec

Município que utiliza Unidade/Central de Regulação para a organização do 
cuidado aos usuários com obesidade

Município que disponibiliza protocolos de encaminhamentos da APS para 
a AE

Município que disponibiliza protocolos clínicos, guias ou documentos 
orientativos para atenção à obesidade

1.3.3 Disponibilidade de 
Informação para a Atenção 
Nutricionala

Atualização e monitoramento do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutri-
cional (Sisvan web)

Município que utiliza algum sistema de informação do MS para apoiar a 
gestão e monitorar as ações de A&N

1.4 Capacidade 
administrativa, 
financeira, téc-
nica e de articu-
lação

1.4.1 Planejamento de ações 
de A&Na

Município com participação da área técnica de A&N nos processos decisó-
rios de planejamento e gestão da SMS

Município com uma política de A&N instituída e regulamentada

1.4.2 Gestão orçamentária 
e financeira dos recursos 
destinados à área de A&Nc

Município onde a área técnica de A&N orienta e acompanha a gestão 
orçamentária/financeira dos recursos destinados à sua pasta
Município onde a área técnica de A&N acompanha os processos licitató-
rios relacionados à sua área de atuação
Município que alocou recursos financeiros próprios para ações de enfrenta-
mento à obesidade

1.4.3 Suporte Técnico para 
gestão das ações de A&Nd

Município com RT pela gestão das ações de alimentação e nutrição

1.4.4 Articulação interseto-
rial da área de A&Na

Município com participação da área de Alimentação e Nutrição da SMS 
em processos decisórios de planejamento e gestão intersetorial
Município que desenvolve ações intersetoriais de A&N junto aos diferentes 
setores da gestão municipal e da sociedade civil
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Quadro 1. Matriz de Análise e Julgamento da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade, 2025

Subdimensão Indicador Medidas

1.4.5 Interlocução com o 
Controle Sociale

Município que disponibiliza canal de ouvidoria e/ou orientação sobre 
programas e ações de A&N

Município que apresenta a situação alimentar e nutricional da população e 
reivindica ação de A&N junto ao CMS

Município com participação da área de A&N em alguma instância de 
controle social

Município que inclui ações e demandas da área de A&N nas discussões da 
conferência municipal de saúde

Dimensão Assistência

2.1 Vigilância 
Alimentar e 
Nutricional

2.1.1 Acompanhamento 
contínuo do estado nutricio-
nal e consumo alimentarc

UBS que realiza ações de vigilância nutricional voltadas a toda população 
em diferentes locais do território adstrito

UBS que realiza avaliação do estado nutricional e/ou composição corporal 
de pessoas com sobrepeso e obesidade

UBS que realiza avaliação do consumo alimentar de pessoas com sobrepe-
so e obesidade

2.1.2 Apropriação do ter-
ritórioc

UBS que realiza o mapeamento das áreas de risco para insegurança ali-
mentar e nutricional no território

UBS que realiza o diagnóstico do sistema de produção, abastecimento e/ou 
comercialização de alimentos saudáveis no território

UBS que identifica a estrutura comunitária de apoio e/ou programas de 
proteção social às pessoas ou famílias em situação de vulnerabilidade

2.1.3 Planejamento Local em 
Saúdea

UBS que realiza a seleção e priorização dos problemas no território com 
base em indicadores de alimentação e nutrição

UBS cujas equipes realizam o planejamento das ações de forma conjunta 
com a comunidade e/ou outros profissionais

2.2 Promoção à 
Saúde e Preven-
ção à Obesidade

2.2.1 Ações de Promoção à 
Saúdea

UBS que desenvolve ações de promoção da alimentação adequada e 
saudável e da atividade física/práticas corporais no território

UBS que realiza oficinas culinárias de valorização da cultura alimentar

2.2.2 Ações de Prevenção à 
Obesidadec

UBS que realiza orientações sobre alimentação com foco na prevenção da 
obesidade com abordagem coletiva

UBS que desenvolve orientação sobre alimentação com abordagem indivi-
dual às pessoas com obesidade

UBS que desenvolve orientação relacionada à atividade física com aborda-
gem individual

2.2.3 Articulação interseto-
rial para PAASa

UBS que realiza articulação intersetorial para desenvolver ações de educa-
ção alimentar e nutricional no território

UBS que apoia a implantação e manutenção de estratégias para facilitar o 
acesso a alimentos saudáveis, por meio da articulação com outros setores 
públicos e parcerias locais

2.3 Controle e 
Acompanha-
mento de Agra-
vos Nutricionais

2.3.1 Identificação, Diagnós-
tico Precoce e Estratificação 
de Riscof

UBS que realiza a identificação de indivíduos com obesidade por meio da 
demanda espontânea

UBS que realiza a identificação de indivíduos com obesidade por meio da 
busca ativa

UBS localizada em município que realiza o diagnóstico precoce da obesida-
de, a partir do acompanhamento nutricional

UBS localizada em município que realiza estratificação de risco/classifica-
ção de gravidade para obesidade
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Quadro 1. Matriz de Análise e Julgamento da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade, 2025

Subdimensão Indicador Medidas

2.3.2 Organização do cui-
dadoc

UBS que realiza pactuação entre usuário e profissional sobre as metas e os 
resultados do cuidado alimentar e nutricional

UBS localizada em município que realiza a busca ativa de faltosos para 
acompanhamento da obesidade

UBS que realiza avaliação do processo de trabalho e dos resultados alcan-
çados no cuidado de pessoas com obesidade

2.3.3 Atenção Interdiscipli-
nar e Multiprofissionalf

UBS que elabora PTS no cuidado de pessoas com obesidade

UBS que oferta suporte psicológico no cuidado a pessoas com obesidade

UBS que desenvolve ações coletivas com abordagem cognitiva compor-
tamental, oferta PICS ou ações de atividade física no espaço da Academia 
da Saúde

UBS que realiza atendimento com profissional nutricionista

2.3.4 Coordenação do 
Cuidadog

UBS localizada em município que realiza gestão de listas de espera dos 
pacientes com obesidade encaminhados aos outros pontos de atenção

UBS cuja equipe utiliza protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas para 
atendimento às pessoas com obesidade na APS

UBS cuja equipe adota fluxos de referência e contrarreferência para os 
usuários encaminhados à atenção especializada

UBS que realiza o acompanhamento dos usuários antes e após cirurgia 
bariátrica na RAS

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

a Bom (10): ambas as medidas ‘bom’; Regular (5): uma medida ‘bom’ e outra ‘ruim’; Ruim (0): ambas as medidas ‘ruim’; b Bom: ≥ 80% 
(10); Ruim: < 80% (0); c Bom (10): três medidas ‘bom’; Regular (5): duas medidas ‘bom’ e outra ‘ruim’; Ruim (0): todas as medidas 
‘ruim’; d Bom: sim (10); Ruim: não (0); e Bom (10): 2 ou mais medidas ‘bom’; Regular (5): uma medida ‘bom’ e demais ‘ruim’; Ruim (0): 
todas as medidas ‘ruim’; f  Neste indicador, houve uma agregação para as três primeiras medidas, sendo: Bom (10): uma ou mais medidas 
‘bom’; Ruim (0): todas as medidas ‘ruim’. Na quarta medida, a avaliação é dicotômica: Bom: sim (10); Ruim: não (0). A partir destes dois 
resultados, adotou-se o seguinte parâmetro agregado: Bom (10): ambas ‘bom’; Regular (5): uma ‘bom’ e outra ‘ruim’; Ruim (0): ambas 
‘ruim’; g Bom (10): três ou mais medidas ‘bom’; Regular (5): duas medidas ‘bom’ e outras duas ‘ruim’; Ruim (0): todas as medidas ‘ruim’; 
AE: Atenção Especializada; A&N: Alimentação e Nutrição; APS: Atenção Primária à Saúde; CMS: Conselho Municipal de Saúde; ESF: 
Estratégia Saúde da Família; MS: Ministério da Saúde; UBS: Unidade Básica de Saúde; PICS: Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde; RAS: Redes de Atenção à Saúde; RT: Responsável Técnico; SMS: Secretaria Municipal de Saúde.

Quadro 2. Classificação do grau de implantação da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade, 2025

Dimensão Subdimensão

Julgamento

Subdimensão Dimensão Grau de Implantação

1. Gestão Infraestrutura ∑ PM: 30 ∑ PM: 140 ∑ PM: 340
≥ 75%: avançado
74,9% e 60%: inter-
mediário
< 60%: incipiente

1.2 Recursos Humanos ∑ PM: 30

1.3 Organização e 
Normatização

∑ PM: 30

1.4 Capacidade admi-
nistrativa, financeira, 
técnica e de articu-
lação

∑ PM: 50
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Quadro 2. Classificação do grau de implantação da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade, 2025

Dimensão Subdimensão

Julgamento

Subdimensão Dimensão Grau de Implantação

2. Assistência 2.1 Vigilância Alimen-
tar e Nutricional

∑ PM: 30 ∑ PM: 100
(peso 2)

∑ PM: 340
≥ 75%: avançado
74,9% e 60%: inter-
mediário
< 60%: incipiente

2.2 Promoção à Saúde 
e Prevenção à Obe-
sidade

∑ PM: 30

2.3 Controle e Acom-
panhamento de Agra-
vos Nutricionais

∑ PM: 40

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

Resultados

Foram avaliadas 631 unidades básicas de 
saúde, distribuídas em 208 municípios de 
Santa Catarina, correspondendo a 70,5% 
dos municípios do estado. A amostra apre-
sentou distribuição heterogênea, com 

representação nas 9 macrorregiões de saúde 
do estado.

O grau de implantação da atenção nutricio-
nal para o enfrentamento da obesidade na APS 
foi considerado incipiente em 76,4% das UBS 
analisadas, e avançado em apenas 5,4%. Na 
tabela 2, é possível verificar o detalhamento da 
distribuição das UBS segundo os itens da MAJ.

Tabela 2. Distribuição de unidades de saúde avaliadas para implantação da atenção nutricional para o enfrentamento 
da obesidade na APS, segundo os indicadores, subdimensões e dimensões com juízo de valor (n = 631). Brasil, Santa 
Catarina, 2025

Dimensão Classificação

Subdimensão Ruim Regular Bom

Indicadores n % n % n %

Gestão 550 87,2 71 11,3 10 1,6

Infraestrutura 556 88,1 38 6,0 37 5,9

Adequação de espaço físico 362 57,4 205 32,5 64 10,1

Disponibilidade de equipamentos 394 62,4 177 28,1 60 9,5

Disponibilidade de insumos 319 50,6 214 33,9 98 15,5

Recursos Humanos 370 58,6 157 24,9 104 16,5

Suficiência de pessoal na APS 325 51,5 - - 306 48,5

Suporte especializado para as ações de A&N 82 13,0 251 39,8 298 47,2

Qualificação das equipes de saúde 187 29,6 338 53,6 106 16,8

Organização e Normatização 460 72,9 114 18,1 57 9,0

Condições para o acesso à saúde 292 46,3 243 38,5 96 15,2

Fluxos e padronização da atenção em saúde 275 43,6 230 36,5 126 20,0

Disponibilidade de informação para a atenção nutricional 44 7,0 441 69,9 146 23,1
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Tabela 2. Distribuição de unidades de saúde avaliadas para implantação da atenção nutricional para o enfrentamento 
da obesidade na APS, segundo os indicadores, subdimensões e dimensões com juízo de valor (n = 631). Brasil, Santa 
Catarina, 2025

Dimensão Classificação

Subdimensão Ruim Regular Bom

Indicadores n % n % n %

Capacidade administrativa, financeira, técnica e de articulação 436 69,1 99 15,7 96 15,2

Planejamento de ações de A&N 414 65,6 128 20,3 89 14,1

Gestão orçamentária e financeira dos recursos destinados 
à área de A&N

250 39,6 228 36,1 153 24,2

Suporte técnico para gestão das ações de A&N 359 56,9 - - 272 43,1

Articulação intersetorial da área de A&N 250 39,6 256 40,6 125 19,8

Interlocução com o controle social 147 23,3 246 39,0 238 37,7

Assistência 389 61,6 136 21,6 106 16,8

Vigilância Alimentar e Nutricional 405 64,2 127 20,1 99 15,7

Acompanhamento contínuo do estado nutricional e con-
sumo alimentar

188 29,8 244 38,7 199 31,5

Apropriação do território 445 70,5 99 15,7 87 13,8

Planejamento local em saúde 225 35,7 2 0,3 404 64,0

Promoção à saúde e prevenção à obesidade 447 70,8 92 14,6 92 14,6

Ações de promoção à saúde 111 17,6 434 68,8 86 13,6

Ações de prevenção à obesidade 131 20,8 320 50,7 180 28,5

Articulação intersetorial para PAAS 356 56,4 165 26,1 110 17,4

Controle e Acompanhamento de Agravos Nutricionais 281 44,5 128 20,3 227 36,0

Identificação, diagnóstico precoce e estratificação de risco 42 6,7 160 25,4 429 68,0

Organização do cuidado 405 64,2 158 25,0 68 10,8

Atenção interdisciplinar e multiprofissional 172 27,3 118 18,7 341 54,0

Coordenação do cuidado 150 23,8 127 20,1 354 56,1

Grau de Implantação 482 76,4 115 18,2 34 5,4

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

Na dimensão Gestão, observou-se pior 
resultado quando comparado ao da dimen-
são Assistência, com 87,2% das UBS classi-
ficadas como ‘ruim’, ou seja, sem a garantia 
de condições estruturais e organizacionais 
para o provimento das ações de alimentação 
e nutrição no enfrentamento da obesidade. 
O mesmo comportamento foi observado nas 
quatro subdimensões desse componente, com 
menos de ⅕ das UBS recebendo classificação 
‘bom’ nos aspectos de Infraestrutura (5,9%), 
Recursos Humanos (16,5%), Organização 
e Normatização (9,0%), Capacidade 

administrativa, financeira, técnica e de arti-
culação (15,2%).

Os indicadores da dimensão Gestão nos 
quais as unidades apresentaram os melhores 
resultados foram ‘Suficiência de pessoal na 
APS’, ‘Suporte especializado para as ações de 
alimentação e nutrição’, ‘Suporte técnico para 
gestão das ações de alimentação e nutrição’ 
e ‘Interlocução com o controle social’, com 
o percentual de classificação ‘bom’ variando 
entre 48,5% e 37,7%.

O melhor resultado na dimensão Assistência 
corresponde a 16,8% das UBS avaliadas com 
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um bom desenvolvimento e execução das ações 
de alimentação e nutrição para o enfrenta-
mento da obesidade, 10,5 vezes o observado na 
dimensão Gestão. Destaque para o ‘Controle e 
Acompanhamento de Agravos Nutricionais’, 
com o maior percentual de UBS classificadas 
como ‘bom’ entre todas as subdimensões da 
MAJ. ‘Vigilância Alimentar e Nutricional’ e 
‘Promoção à saúde e prevenção à obesidade’ 
seguem o mesmo comportamento das demais 
dimensões, com menos de ⅕ das UBS com clas-
sificação ‘bom’. 

Indicadores com destaque positivo nessa 
dimensão foram ‘Identificação, diagnóstico 
precoce e estratificação de risco’, ‘Planejamento 
local em saúde’, ‘Coordenação do cuidado’ e 
‘Atenção interdisciplinar e multiprofissional’, 

com mais de 54% das UBS cumprindo satis-
fatoriamente os requisitos analisados. Em 
contraponto estão ‘Apropriação do territó-
rio’, ‘Organização do cuidado’ e ‘Articulação 
intersetorial para Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável (PAAS)’, com elevados 
percentuais de UBS classificadas como ‘ruim’, 
70,5%, 64,2% e 56,4%, respectivamente.

A tabela 3 apresenta a distribuição das 
UBS de acordo com o grau de implantação 
da atenção nutricional para o enfrentamento 
da obesidade na APS e as variáveis de con-
texto. A variável porte municipal foi a única 
que apresentou associação estatisticamente 
significativa, e o maior percentual de UBS 
classificadas como implantadas foi observado 
naquelas localizadas na capital (p = 0,003).

Tabela 3. Distribuição das UBS de acordo com o grau de implantação da atenção nutricional para o enfrentamento da 
obesidade na APS e variáveis de contexto (n = 631). Brasil, Santa Catarina, 2025

Variáveis de contexto Não implantado Implantado

Valor-p*Categorias n (%) n (%)

Santa Catarina (total) 597 (94,6) 34 (5,4)

Macrorregiões de saúde 0,054

Foz do Rio Itajaí 43 (95,6) 2 (4,4)

Grande Florianópolis 75 (88,2) 10 (11,8)

Grande Oeste 78 (97,5) 2 (2,5)

Meio Oeste e Serra 97 (97,0) 3 (3,0)

Planalto Norte e Nordeste 108 (94,7) 6 (5,3)

Sul 93 (92,1) 8 (7,9)

Vale do Itajaí 103 (97,2) 3 (2,8)

Porte Municipal 0,003

A: capital do estado 30 (81,1) 7 (19,9)

B: > 150 mil habitantes 160 (94,1) 10 (5,9)

C: entre 30 e 150 mil habitantes 197 (97,5) 5 (2,5)

D: < 30 mil habitantes 210 (94,6) 12 (5,4)

Cobertura da ESF 0,096

Até 79,9% 313 (96,3) 12 (3,7)

Entre 80% e 100% 284 (92,8) 22 (7,2)

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

ESF: Estratégia Saúde da Família.

*Teste exato de Fisher.
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Discussão

A avaliação indicou que a implantação da 
atenção nutricional para o enfrentamento da 
obesidade na APS de Santa Catarina é inci-
piente, tanto na maioria das unidades avaliadas 
quanto nas diferentes dimensões e subdimen-
sões analisadas.

Os aspectos de ‘Infraestrutura’ figuraram 
entre os piores resultados da avaliação. A 
adequação do espaço físico das UBS para a 
realização de atividades coletivas, como prá-
ticas corporais, atividades físicas e Práticas 
Integrativas e Complementares de Saúde (Pics), 
é fundamental para viabilizar ações de pro-
moção à saúde e prevenção de agravos20. No 
caso de pessoas com obesidade, a acessibilidade 
torna-se imprescindível, tanto nos ambientes 
internos quanto externos das UBS, incluindo 
cadeiras, bancos e mesa de exame adequados, 
largura adequada de portas e corredores, além 
de rampas e banheiros acessíveis21,22.

Outro aspecto que merece atenção refere-se 
à baixa disponibilidade, nas UBS, de equipa-
mentos e dispositivos de transporte adequados 
para o atendimento de pessoas com obesidade. 
Além de garantir o mínimo necessário para as 
ações de alimentação e nutrição – como ba-
lanças adulto e infantil, fitas métricas e réguas 
antropométricas –, é fundamental equipar as 
unidades com balanças de maior capacidade 
e esfigmomanômetros adaptados, assegu-
rando que todos os equipamentos estejam 
em perfeitas condições de uso21,22. Também 
se fazem indispensáveis itens como cadeira 
de rodas, maca de transferência e veículo de 
transporte adaptado, a fim de garantir a aces-
sibilidade e qualidade no cuidado às pessoas 
com obesidade21,22.

A subdimensão ‘Recursos Humanos’ apre-
sentou os resultados mais favoráveis no âmbito 
da gestão, apesar da qualificação das equipes 
de saúde demonstrar deficiência. É essencial 
adequar o número de equipes de Saúde da 
Família, de forma a garantir cobertura sufi-
ciente, consolidar a APS e assegurar o suporte 
de diferentes profissionais para o atendimento 

integral às pessoas com obesidade e às demais 
necessidades de saúde do território23. Além 
disso, a oferta sistemática e regular de qualifi-
cação para profissionais da APS e gestores do 
SUS, voltada à promoção da saúde, prevenção 
e cuidado das pessoas com obesidade, deve ser 
considerada pela gestão municipal, no intuito 
de assegurar a implantação da atenção nutri-
cional e práticas menos estigmatizantes24,25.

Na subdimensão ‘Organização e 
Normatização’, um dos indicadores avalia-
dos retratou o compromisso da gestão mu-
nicipal com a disponibilidade contínua de 
informações para a atenção nutricional, sendo 
observado resultado regular na maioria das 
unidades de saúde avaliadas. A oferta per-
manente dessas informações é fundamental 
para apoiar e subsidiar a gestão e monitorar 
as ações de alimentação e nutrição voltadas ao 
enfrentamento da obesidade23,26,27.

Nos demais indicadores dessa subdimen-
são, os resultados insatisfatórios relacionados 
às condições de acesso à saúde e aos fluxos e 
padronização da atenção à saúde revelam que 
ainda há um caminho a percorrer. A APS como 
‘porta de entrada’ preferencial do sistema de 
saúde e o primeiro contato com a população 
demanda estratégias que ampliem seu alcance. 
Entre elas, destacam-se o funcionamento das 
UBS em horários estendidos e a possibilidade de 
o usuário participar da definição do horário e da 
frequência dos atendimentos, o que pode facilitar 
o acesso e favorecer a execução das atividades28.

Além disso, a pactuação de fluxos de enca-
minhamento e regulação que articulem a APS 
com os demais pontos de atenção, bem como 
a padronização de protocolos clínicos, são 
medidas essenciais para assegurar a integrali-
dade do cuidado. Tais ações contribuem para 
qualificar os encaminhamentos e a assistência 
à saúde, promovendo equidade do acesso e 
coordenação efetiva do cuidado às pessoas 
com obesidade23,29.

O fortalecimento da subdimensão 
‘Capacidade administrativa, financeira, 
técnica e de articulação’ da gestão municipal 
é fundamental para que a atenção nutricional 
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seja efetivamente incorporada como priori-
dade na agenda da saúde. A ausência de um 
planejamento estruturado e de mecanismos 
de monitoramento e avaliação compromete 
a efetividade das ações, dificultando a con-
tinuidade e a qualificação das estratégias 
implementadas30.

Nesse contexto, a integração com outras 
áreas técnicas da APS pode potencializar o 
impacto das ações, ampliando o alcance e a 
resolutividade no enfrentamento da obesidade. 
Para que isso ocorra, é fundamental garantir 
uma gestão orçamentária e financeira adequa-
da, bem como valorizar o nutricionista como 
agente estratégico e técnico na coordenação e 
execução das ações de alimentação e nutrição 
no município, aspectos que apresentaram de-
sempenho mediano nessa subdimensão. Tais 
ações devem estar regulamentadas por uma 
política de alimentação e nutrição municipal 
que dialogue com outras políticas públicas 
em desenvolvimento e esteja alinhada com a 
Política Nacional de Nutrição e Alimentação 
(PNAN) no âmbito federal30.

Com relação à articulação intersetorial, os 
resultados indicam a necessi dade de avanços 
adicionais. A gestão municipal demonstra 
compromisso com a atenção nutricional para 
o enfrentamento da obesidade ao integrar a 
área técnica de alimentação e nutrição nas ins-
tâncias de planejamento e gestão da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), educação e 
assistência social31, reconhecendo a obesidade 
como uma condição influenciada por deter-
minantes sociais, desigualdades de acesso e 
ambientes alimentares obesogênicos32. Para 
além das ações envolvendo a área técnica da 
pasta, é fundamental que as equipes de saúde 
promovam e viabilizem ações intersetoriais, 
envolvendo estruturas e equipamentos de dife-
rentes setores de governo e da sociedade civil32.

Ademais, a gestão municipal reforça seu com-
promisso com a atenção nutricional no enfren-
tamento da obesidade quando respeita e garante 
a participação do controle social na formula-
ção, fiscalização e deliberação das políticas de 
saúde, incluindo aquelas para o enfrentamento 

da obesidade, garantindo transparência e cor-
responsabilização no processo23,33.

Na ‘Vigilância Alimentar e Nutricional’, o 
destaque positivo foi para o acompanhamento 
do estado nutricional e consumo alimentar da 
população e para o planejamento local. Esses 
resultados indicam a preocupação das equipes 
com o monitoramento contínuo dos marcado-
res de alimentação e nutrição que sinalizam os 
fatores de risco associados à obesidade27,34,35.

Ainda nessa subdimensão, o planejamento 
das ações para o enfrentamento da obesidade 
deve estar incorporado à rotina de trabalho 
das equipes da APS, com base no reconheci-
mento das necessidades de saúde do território. 
Contudo, o indicador referente à apropriação 
do território apresentou resultado muito in-
cipiente. Tal achado pode estar relacionado à 
atualização da Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), ocorrida em 2017, que possi-
bilitou a composição das equipes de atenção 
básica sem a presença do Agente Comunitário 
de Saúde (ACS), figura fundamental na mobi-
lização, orientação comunitária e na compre-
ensão territorial36,37.

Na ‘Promoção à saúde e prevenção à obesi-
dade’, o resultado insatisfatório com relação 
à articulação intersetorial para a PAAS evi-
dencia os desafios enfrentados pelas equipes 
de atenção primária no desenvolvimento 
das ações intersetoriais. Tais ações precisam 
ser ampliadas, fortalecidas e integradas com 
instituições e demais equipamentos públicos 
sociais existentes nos territórios, induzindo 
uma APS acolhedora, ordenadora e resolu-
tiva, capaz de construir vínculos positivos e 
implementar intervenções clínicas e sanitá-
rias efetivas para os problemas relacionados 
à obesidade38.

Além disso, a PAAS e o incentivo à prática de 
atividades físicas constituem vertentes funda-
mentais da promoção à saúde, as quais devem 
ser incorporadas pelas equipes de APS. Elas 
integram uma agenda estratégica de interven-
ções para prevenção da obesidade no território, 
refletindo o componente assistencial da atenção 
nutricional ao enfrentamento desse agravo27.
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Por fim, na subdimensão ‘Controle e 
Acompanhamento de Agravos Nutricionais’, 
a avaliação revelou que as UBS demonstram 
preocupação com a identificação, o diagnós-
tico precoce e a estratificação de risco da 
obesidade. O acesso a exames diagnósticos 
na APS pressupõe a qualidade do atendi-
mento clínico e adequação dos tratamentos 
conforme a conduta profissional. A partir 
do diagnóstico, estabelece-se a estratifica-
ção de risco da população, considerando a 
classificação do seu estado nutricional e a 
presença de sinais e sintomas associados, 
com o objetivo de promover equidade no 
acesso à saúde1,11,13,39.

Em contrapartida, o resultado incipiente 
para o indicador ‘Organização do Cuidado’ 
pode estar relacionado com a dificuldade 
na implantação das Linhas de Cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade no SUS (LCSO)40, as 
quais orientam, na perspectiva da gestão, o 
itinerário de cuidados dos usuários na rede 
de atenção. No âmbito da RAS das Pessoas 
com Doenças Crônicas, é fundamental re-
conhecer a obesidade como doença comple-
xa e importante fator de risco para outras 
doenças e agravos, como as cardiovasculares 
e o câncer6. Nesse sentido, o modelo de ava-
liação para o enfrentamento da obesidade 
destaca a necessidade de posicionar essa 
condição como uma agenda prioritária para 
a gestão e a assistência em saúde.

O modelo avaliativo proposto demonstrou 
capacidade de identificar fragilidades e fortale-
zas na implantação da atenção nutricional para 
o enfrentamento da obesidade no contexto da 
APS, contribuindo para orientar e subsidiar 
gestores na tomada de decisões e no aprimo-
ramento das estratégias de cuidado. Além 
disso, apresenta o potencial para aplicação 
em outras pesquisas, em diferentes realidades, 
e que busquem analisar em profundidade as 
características do contexto local. Como limita-
ção, destaca-se a ausência de observação direta 
in loco dos resultados reportados, o que pode 
implicar alguma imprecisão nas informações 
fornecidas pelos respondentes.

Considerações finais

Os resultados desta pesquisa revelam um 
cenário preocupante sobre a atenção nutri-
cional para o enfrentamento da obesidade 
na APS em Santa Catarina, sendo o grau de 
implantação classificado como incipiente em 
76,4% das unidades básicas de saúde anali-
sadas e associado ao porte populacional do 
município. O modelo avaliativo utilizado nesta 
avaliação apresenta duas dimensões de análise, 
a gestão e a assistência, sendo que a assistência 
apresentou o melhor desempenho comparado 
com a gestão.

Identificou-se que grande parte das equipes 
realiza atividades de promoção à saúde e 
ações de vigilância alimentar e nutricional, 
bem como oferece atenção interdisciplinar e 
multiprofissional e conta, em diferentes graus, 
com profissionais qualificados. No entanto, 
essas equipes apresentam importantes de-
ficiências relacionadas à infraestrutura, às 
condições para o acesso à saúde, aos fluxos 
e padronização da atenção, à apropriação do 
território e à organização do cuidado à pessoa 
com obesidade. Essas fragilidades indicam 
ações de saúde focalizadas e desarticuladas, 
impondo grandes desafios a serem superados 
pela gestão municipal. 

Com a recente retomada das equipes multi-
profissionais no contexto da APS, seria opor-
tuna uma nova consulta junto às UBS para o 
diagnóstico das ações desenvolvidas no novo 
formato de atuação. O cumprimento das ações 
de alimentação e nutrição previstas para o 
enfrentamento da obesidade pode auxiliar no 
processo de construção das Linhas de Cuidado 
ao Sobrepeso e Obesidade no âmbito da Rede 
de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
Crônicas do SUS, considerando o papel da APS 
na coordenação do cuidado em saúde.
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